
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0001460-69.2014.815.0541.
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Pocinhos.
RELATOR: Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Maria de Lourdes Alves Nascimento.
ADVOGADO: Carlos Antônio de Araújo Bonfim (OAB/PB 4.577).
APELADO: Município de Pocinhos.
ADVOGADO: Carlos Fábio Ismael dos Santos Lima (OAB/PB 7.776).

EMENTA:  APELAÇÃO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDOR
PÚBLICO  MUNICIPAL.  EQUIPARAÇÃO  DOS  PROVENTOS  DE
APOSENTADORIA AOS VALORES PERCEBIDOS PELOS SERVIDORES DA
ATIVA.  ADOÇÃO  PELA  EDILIDADE  DO  REGIME  GERAL  DE
PREVIDÊNCIA SOCIAL – RGPS. AUSÊNCIA DE LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA
DE INCIATIVA DO RESPECTIVO ENTE FEDERADO REGULAMENTANDO
A  MATÉRIA.  INVIABILIDADE  DA  COMPLEMENTAÇÃO  DE
APOSENTADORIA. OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA RESERVA LEGAL.
PRECEDENTES  DESTE  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1.  “Não existindo  regime  de  previdência  complementar  no  município,  impossível
impor ao recorrido a determinação para que complemente o valor da aposentadoria
paga pelo INSS, sob pena de infração ao princípio da reserva legal.” (TJPB, Processo
Nº  00014701620148150541,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES  JOÃO
ALVES DA SILVA, j. em 17-03-2016).

2. Apelo conhecido e desprovido.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
n.º  0001460-69.2014.815.0541,  em que figuram como Apelante Maria de Lourdes
Alves Nascimento e Apelado o Município de Pocinhos.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando  o  Relator,  em conhecer  a  Apelação  e negar-lhe
provimento.

VOTO.

Maria de Lourdes Alves Nascimento interpôs Apelação contra a Sentença
prolatada pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Pocinhos, f. 49/52, nos autos do
Mandado de Segurança por ela impetrado contra ato imputado ao Prefeito daquele
Município, consubstanciado na ausência de complementação de seus proventos de
aposentadoria, que, após rejeitar a prejudicial de prescrição, denegou a segurança, ao
fundamento  de  que  não  há  na  Edilidade  legislação  estabelecendo  regime
complementar de previdência para os servidores públicos.



Em suas razões, f. 55/61, a Apelante alegou que o Apelado adotou para os
seus servidores o RGPS – Regime Geral de Previdência Social, de forma que, no seu
dizer,  por  ocasião  de  sua  aposentadoria,  passou  a  perceber  benefício  em  valor
inferior aos seus vencimentos da atividade.

Sustentou  que  a  complementação  dos  proventos  de  aposentadoria  de
ocupante de cargo efetivo, quando o valor do benefício for inferior aos vencimentos
da atividade, independe de regulamentação em legislação municipal, ao argumento
de que referido direito estaria amparado pela Constituição Federal. 

Pugnou pelo provimento do Recurso para que seja concedida a segurança
no  sentido  de  determinar  que  o  Apelado  proceda  à  complementação  de  seus
proventos de aposentadoria.

Contrarrazoando, f. 64/74, o Apelado requereu a manutenção da Sentença, ao
argumento  de  que,  a complementação  pleiteada  pela  Apelante,  é  devida  aos
servidores  submetidos  ao  RGPS,  que  possuem  direito  a  receber  o  benefício  de
aposentadoria em valor superior ao teto estabelecido, situação em que tal diferença
deveria ser custeada pela respectiva edilidade, o que, no seu dizer, não seria o caso
dos autos. 

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  Parecer,  f.  79/81,  opinando  pelo
desprovimento do Recurso, ao argumento de que a complementação de proventos de
aposentadoria depende de lei municipal regulamentadora da matéria.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Recurso.

A Apelante objetiva que seus proventos de aposentadoria, percebidos pelo
RGPS – Regime Geral de Previdência Social, sejam complementados pelo Apelado,
de forma a equiparar os valores por ela percebidos aos dos servidores da ativa.

Ocorre que a aposentadoria de servidor público municipal pelo RGPS não
goza do atributo da paridade, instituto típico do regime próprio de previdência social,
motivo  pelo  qual  alguns  municípios  possuem legislação  local  regulamentando  a
complementação de aposentadoria.



Os Órgãos Fracionários deste Tribunal de Justiça1 firmaram o entendimento
no sentido de que a complementação de aposentadoria de servidores ocupantes de
cargo  efetivo,  submetidos  ao  Regime  Geral  de  Previdência  Social  –  RGPS,
objetivando a equiparação do valor do benefício previdenciário com o percebido na
atividade,  pressupõe  a  existência,  no  respectivo  ente  federado,  de  legislação
específica regulamentando a matéria.

Consta dos autos que a Apelante, ocupante, quando na atividade, do cargo de
provimento efetivo de Professora, requereu e teve concedida sua aposentadoria pelo
RGPS, conforme se observa da Carta de Concessão de Benefício Previdenciário do
INSS, f. 13, em virtude de não haver regime próprio de previdência na Edilidade,
fato incontroverso nos autos, o que inviabiliza a pretensão da Apelante,  consoante o
entendimento acima invocado.

Deve ser  acrescentado que,  ainda  que existisse  legislação regulamentando
referido direito, a Apelante não se desincumbiu do ônus de comprovar que o valor de
seus proventos de aposentadoria é inferior ao percebido na atividade, o que obstaria
o reconhecimento da existência de direito líquido e certo a ser amparado pela via do
mandado de segurança.

1APELAÇÃO  CÍVEL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDORA  PÚBLICA  MUNICIPAL
APOSENTADA  PELA  RGPS.  PEDIDO  DE  COMPLEMENTAÇÃO  DE  APOSENTADORIA.
EXISTÊNCIA E VIGÊNCIA DE LEI MUNICIPAL NÃO DEMONSTRADA. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO. - A eficácia de toda atividade administrativa está condicionada ao
atendimento da lei.  Na Administração  Pública  não há  liberdade  nem vontade pessoal.  Enquanto na
Administração  Particular  é  lícito  fazer  tudo  que  a  lei  não  proíbe,  na  Administração  Pública  só  é
permitido  fazer  o  que  a  lei  autoriza.  A  lei  para  o  particular  significa  "pode  fazer  assim",  para  o
administrador  público  significa  "deve  fazer  assim."  (Direito  Administrativo  Brasileiro,  19ª  ed.,
Malheiros:  São  Paulo,  pp.  82/83).  -  Somente  há  direito  líquido  e  certo  do  servidor  público  à
complementação de aposentadoria para igualar à remuneração percebida na ativa, quando existente lei
municipal nesse sentido, o que não é o caso dos autos. (TJPB, Processo Nº 00014537720148150541, 1ª
Câmara Especializada Cível, Relator DES. LEANDRO DOS SANTOS, j. em 27-09-2016).

APELAÇÃO  CÍVEL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDORA  PÚBLICA  MUNICIPAL
APOSENTADA  PELO  REGIME  GERAL  DE  PREVIDÊNCIA  SOCIAL.  PEDIDO  DE
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. EXISTÊNCIA E VIGÊNCIA DE LEI MUNICIPAL
NÃO DEMONSTRADA. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO. Somente há direito
líquido e certo do servidor público à complementação de aposentadoria para igualar à remuneração
percebida na ativa, quando existente lei municipal nesse sentido, o que não é o caso dos autos. (TJPB,
Processo Nº 00014693120148150541, 3ª Câmara Especializada Cível, Relator DESA. MARIA DAS
GRAÇAS MORAIS GUEDES, j. em 07-07-2016). 

APELAÇÃO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDORA  PÚBLICA  EFETIVA.  MUNICÍPIO
QUE ADOTA O RGPS. PEDIDO DE COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. AUSÊNCIA
DE PREVISÃO LEGAL NO MUNICÍPIO. IMPOSSIBILIDADE DE ATENDIMENTO. APLICAÇÃO
DO  PRINCÍPIO  DA  RESERVA  LEGAL.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO  APELATÓRIO.  -
Exatamente  como  dispõe  o  artigo  40,  §  15,  da  Constituição  Federal,  "o  regime  de  previdência
complementar de que trata o § 14 será instituído por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo,
observado o disposto no art. 202 e seus parágrafos, no que couber, por intermédio de entidades fechadas
de previdência complementar, de natureza pública, que oferecerão aos respectivos participantes planos
de benefícios somente na modalidade de contribuição definida". Não existindo regime de previdência
complementar no município, impossível impor ao recorrido a determinação para que complemente o
valor da aposentadoria paga pelo INSS, sob pena de infração ao princípio da reserva legal.  (TJPB,
Processo Nº 00014701620148150541,  4ª Câmara Especializada Cível, Relator DES JOAO ALVES
DA SILVA, j. em 17-03-2016). 



Posto  isso,  conhecida  a  Apelação,  em  harmonia  com  o  Parecer
Ministerial, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 08 de novembro de
2016,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator, o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e o Exmo. Des.
João Alves da Silva.  Presente à sessão o Excelentíssimo Procurador de Justiça Dr.
José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


